
 
 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Princípios, fontes e interpretação. 1.1 Lei nº 

13.655/2018 e suas disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na 

aplicação do direito público. 1.2. Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), tratamento de 

dados pelo Poder Público e sanções administrativas na Lei Geral de Proteção de Dados 

– LGPD (Lei 13.709/2018). 2 Atividade e estrutura administrativa. Organização 

administrativa brasileira. 2.1 Terceiro setor. 3 Poderes administrativos: poderes e 

deveres do administrador público, uso e abuso do poder, vinculação e 

discricionariedade. 3.1 Poder hierárquico. 3.2 Poder disciplinar e processo 

administrativo disciplinar. 3.3 Poder regulamentar. 3.4 Poder de polícia. 4 Atos 

administrativos: conceito, atributos, classificação, espécies, extinção. 5 Licitações e 

contratos. 6 Serviços públicos. 6.1 Serviços delegados, convênios e consórcios. 6.2 

Agências Reguladoras. 6.3 Alterações da Lei nº 13.848/2019. 6.4 Parcerias público-

privadas. 7 Agentes públicos: espécies, regime jurídico, direitos, deveres e 

responsabilidades. 7.1 Teto remuneratório. 8 Domínio público: afetação e desafetação, 

regime jurídico, aquisição e alienação, utilização dos bens públicos pelos particulares. 9 

Intervenção estatal na propriedade: desapropriação, requisição, servidão administrativa, 

ocupação, tombamento. 10 Intervenção estatal no domínio econômico: repressão ao 

abuso do poder econômico. 11 Controle da Administração Pública: controle 

administrativo, controle legislativo, controle externo a cargo do Tribunal de Contas, 

controle judiciário. 11.1 A Administração em juízo. 11.2 Lei Anticorrupção (Lei n. 

12.846/2013) e Lei de Responsabilidade das Estatais (Lei n. 13.303/2016): a introdução 

normativa de técnicas de compliance na gestão pública brasileira. 12 Improbidade 

administrativa: Lei 8.429/92. 13. Lei de Abuso de Autoridade: Lei nº 13.869/2019. 14 

Responsabilidade civil do Estado: previsão, elementos, excludentes, direito de regresso. 

15 A prescrição no direito administrativo. 16. Aplicabilidade das leis de processo 

administrativo: direito de petição, recursos administrativos, pareceres. 17 Ações 

constitucionais: mandado de segurança (individual e coletivo), habeas data, habeas 

corpus, ação popular, ação civil pública. 18 Ações de procedimento comum e 

procedimento especial. 18.1 Petição inicial. 18.2 Contestação e, reconvenção. Provas. 

18.3 Recursos. 18.4 Reclamação. 18.5 Cumprimento de sentença e processo de 

execução. 18.6. Embargos à Execução. 18.7 Tutelas de urgência e tutela de evidência.  

DIREITO CIVIL: 1. Direito Civil e Constituição. 2. Pessoa natural e Direitos da 

personalidade. 3. Pessoa jurídica. 4. Bens. 5. Fatos, Atos e Negócios Jurídicos: 

formação, validade, eficácia e elementos. 6. Prescrição e Decadência. 7. Teoria Geral 

das Obrigações. 8. Atos Unilaterais. 9. Teoria do Contrato. 10. Contratos em espécie. 

11. Teoria da Responsabilidade civil. 12. Modalidades de Responsabilidade civil e 



 
 

reparação. 13. Posse. 14. Direitos Reais 15. Leis Civis Especiais. 24. Lei 8.078/1990 – 

Código de Defesa do Consumidor.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Teoria geral do processo. 1.1. Normas 

processuais civis. 1.2. Direitos processuais fundamentais. 1.3. Disposições finais e 

transitórias do CPC/2015. 2. Política de tratamento adequado de conflitos jurídicos. 2.1. 

Negociação, mediação, conciliação. 2.2. Equivalentes jurisdicionais. 2.3. Arbitragem. 3. 

Teoria dos fatos jurídicos processuais. 4. Função jurisdicional. 5. Cooperação 

internacional e nacional. 6. Teoria e direito da ação. 7. Pressupostos processuais. 8. 

Competência. 9. Sujeitos do processo. 10. Deveres e responsabilidade por dano 

processual. 10.1. Despesas processuais e honorários advocatícios. 10.2. Gratuidade de 

justiça. 11. Partes. 11.1. Litisconsórcio. 11.2. Intervenção de terceiros. 11.3. 

Intervenções anômalas. 11.4. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

11.5. Amicus Curiae. 12. Juiz. 12.1. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 12.2. 

Impedimentos e suspeição. 12.3. Auxiliares da justiça. 13. Funções Essenciais à Justiça. 

14. Atos processuais. 14.1. Processo eletrônico. 14.2. Negócios Processuais. 14.3. 

Tempo e lugar dos atos processuais. 14.4. Prazos. 14.5. Comunicações. 14.6. Citação. 

14.7. Cartas. 14.8. Intimações. 15. Nulidades. 16. Preclusão. 17. Cognição. 18. Tutela 

Provisória. 18.1. Tutela provisória contra a Fazenda Pública. 19. Formação, suspensão 

do processo e extinção do processo. 20. Alienação da coisa ou do direito litigioso. 21. 

Modelos de organização processual. 21.1. Processo e procedimento. 21.2. Procedimento 

comum e especiais. 21.3. Petição inicial. 21.4. Requisitos. 21.5. Pedido. 21.6. Valor da 

causa. 21.7. Improcedência liminar. 21.8. Ampliação, redução e alteração da demanda. 

21.9. Audiência de conciliação ou de mediação. 21.10. Teoria da exceção. 21.11. 

Respostas do réu. 22. Providências preliminares. 22.1. Revelia. 22.2. Fatos impeditivos, 

modificativos ou extintivos do direito do autor. 22.3. Fatos supervenientes. 22.4. 

Alegações do réu. 23. Julgamento conforme o estado do processo. 23.1. Extinção do 

processo. 23.2. Julgamento antecipado do mérito, total e parcial. 23.3. Saneamento e 

organização do processo. 24. Provas. 24.1. Teoria geral do direito probatório. 24.2. 

Provas em espécie. 25. Decisão judicial. 26. Precedentes judiciais. 27. Coisa julgada. 

28. Ordem dos processos nos Tribunais. 28.1. Remessa necessária. 28.2. Teoria geral 

dos recursos e recursos em espécie. 28.3. Ações de competência originária dos 

Tribunais. 28.4. Ação rescisória. 28.5. Ação de nulidade/inexistência da sentença. 28.6. 

Reclamação. 28.7. Incidentes de competência originária dos Tribunais. 28.8. 

Microssistema de julgamento de casos repetitivos. 28.9. Incidente de resolução de 

demandas repetitivas. 28.10. Incidente de assunção de competência. 28.11. Incidente de 

arguição de inconstitucionalidade. 28.12. Incidente de suspensão de eficácia de decisão 

judicial. 29. Execução. 29.1. Teoria geral da execução. 29.2. Tutela jurisdicional 

executiva. 29.3. Demanda executiva. 29.4. Liquidação. 29.5. Título executivo. 29.6. 

Responsabilidade patrimonial. 29.7. Fraudes na execução. 29.8. Diversas espécies de 

execução. 29.9. Defesas na execução. 29.10. Penhora, depósito e avaliação. 29.11. 

Expropriação e satisfação. 29.12. Suspensão e extinção da execução. 30. Procedimentos 

especiais do CPC. 30.1. Procedimentos de jurisdição voluntária. 31. Procedimentos 

especiais em legislação extravagante. 31.1. Juizados Especiais, Cíveis, Federais e da 



 
 

Fazenda Pública. 31.2. Mandado de segurança, Habeas corpus, Habeas data, Mandado 

de injunção, Ação popular e Ação civil pública. 31.3. Lei 8.078/90. 31.4. Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 31.5. Execução Fiscal. 31.6. Locações e seus procedimentos 

especiais. 31.7. Desapropriação. 31.8. Alienação fiduciária em garantia. 31.9. Ação de 

Alimentos. 31.10. Ação de separação e de divórcio. 31.11. Registros Públicos. 31.12. 

Lei 11.340/2006. 31.13. Estatuto da Igualdade Racial. 31.14. Estatuto da Pessoa com 

Deficiência - Lei n° 13.146/2015. 31.15. Lei do Direito de Resposta ou da Retificação 

do Ofendido. 31.16. Estatuto do Idoso. 31.17. Ações de usucapião especial. 32. 

Processo coletivo. 32.1. Microssistema processual coletivo. 32.2. Situações jurídicas 

coletivas. 32.3. Normas fundamentais. 32.4. Aspectos procedimentais específicos. 32.5. 

Decisão estrutural. 32.6. Coisa julgada. 32.7. Liquidação e execução. 32.8. Processo 

coletivo passivo.  

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição: conceito, classificação e elementos. 

2 Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais. 3 Do poder constituinte: 

originário, derivado e decorrente. 4 Da interpretação do texto constitucional. 5 Controle 

de Constitucionalidade: história, conceito, espécies, momentos de controle, sistemas de 

controle judicial 5.1 Ação Direita de Inconstitucionalidade. 5.2 Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão. 5.3 Ação declaratória de constitucionalidade. 5.4 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 5.5 O Processo de Julgamento 

da ADI, ADC e ADO (Lei Federal 9.868/99, com redação dada pela Lei Federal 

12.063/09). 5.6 O Processo de Julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (Lei Federal 9.882/99). 5.7 Súmula Vinculante (Lei Federal 11.417/06). 

5.8 Representação de Inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça. 6 

Preâmbulo Constitucional. 7 Dos Princípios Fundamentais. 8 Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais. 9 Tutela Constitucional das Liberdades: 9.1 Habeas Corpus. 9.2 Habeas 

Data (Lei Federal 9.507/97). 9.3 Mandado de Segurança Individual e Mandado de 

Segurança Coletivo (Lei Federal 12.016/09). 9.4 Mandado de Injunção Individual e 

Coletivo (Lei Federal 13.300/16). 9.5 Direito de Certidão. 9.6 Acesso a Informação (Lei 

Federal 12.527/11). 9.7 Direito de Petição. 9.8 Ação Popular (Lei Federal 4.717/65). 10 

Direitos Sociais. 11 Direito de Nacionalidade. 12 Direitos Políticos. 13 Divisão Espacial 

do Poder. Organização do Estado: 13.1 União. 13.2 Estados Federados. 13.3 

Municípios. 13.4 Distrito Federal e Territórios. 14 Da intervenção. 15 Administração 

Pública. 16 Organização dos Poderes. 16.1 Poder Legislativo. 16.1.2 Processo 

Legislativo 16.2 Poder Executivo. 16.3 Poder Judiciário. 16.4. Funções Essenciais à 

Justiça. 17 Da Tributação e do Orçamento: Sistema Tributário Nacional. 18 Sistema 

Orçamentário e Finanças Públicas. 19 Defesa do Estado e das Instituições 

Democráticas. 20 Ordem Econômica e Financeira. 20.1 Princípios Gerais da Atividade 

Financeira. 21 Ordem Social. 22 Ações de procedimento comum e especial. Petição 

inicial. Resposta do Réu: contestação, incluindo a reconvenção. Recursos. Reclamação. 

Tutelas provisórias: de urgência, cautelar ou antecipada, e de evidência. 

DIREITO PENAL: 1 Princípios penais e constitucionais. 2. Interpretação e integração 

da lei penal. 2.1 Analogia. 3. Normal penal. 3.1 Classificação e espécie das infrações 



 
 

penais. 3.2 Concurso aparente de normas 4. Aplicação da Lei Penal. 4.1 Lei Penal no 

Tempo. 4.2 Lei Penal no Espaço. 5. Teoria Geral do Delito. 5.1 Conduta. 5.2 Relação de 

Causalidade. 5.2.1 Teoria da imputação objetiva. 5.3 Tipo penal doloso. 5.4 Tipo penal 

culposo. 5.5 Tipicidade. 5.6 Antijuridicidade. 5.7 Culpabilidade. 5.8 Condições 

objetivas de punibilidade e escusas absolutórias 5.9 Consumação e tentativa. 5.10 

Desistência Voluntária. 5.11 Arrependimento eficaz. 5.12 Arrependimento posterior. 

5.13 Crime impossível. 6 Erro. 6.1 Erro de tipo. 6.2 Erro de proibição. 6.3 Erro de tipo 

permissivo. 7. Concurso de Pessoas. 8. Penas e seus critérios de aplicação. 9. Origens e 

Finalidades da pena. 9.1 Teorias da pena. 9.2 Espécies de penas. 9.3 Aplicação da pena. 

9.4 Concurso de crimes. 9.5 Suspensão condicional da pena. 10 Efeitos da condenação. 

11 Reabilitação. 12 Medidas de segurança. 12.1 Execução das medidas de segurança. 13 

Causas Extintivas de Punibilidade. 14 Ação Penal. 15 Crimes em espécie. 16 Execução 

Penal. 16.1 Lei 7.210/84 16.2 Livramento condicional. 16.3 Progressão e regressão de 

regime. 16.4 Remição. 16.5 Detração. 16.6 Incidentes de execução. 17. Legislação 

Penal Extravagante. 17.1 Leis Penais Especiais.  

DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Princípios constitucionais e processuais penais. 

2 Sistemas processuais penais. 3 Aplicação da lei processual penal. 3.1 Interpretação e 

integração da lei processual penal. 4 Imunidades processuais penais. 5 Inquérito 

Policial. 6. Ação Penal. 6.1 Denúncia, Queixa-crime e representação. 6.2. Espécies de 

ação penal. 7 Ação Civil ex delicto. 8 Jurisdição e Competência. 8.1. Foro por 

prerrogativa de função. 9 Questões e Processos Incidentes. 10. Direito Probatório. 11 

Do Juiz, do Ministério Público, do Acusado e Defensor, dos Assistentes e Auxiliares da 

Justiça. 12 Atos de comunicação no processo - Das citações e intimações. 13 Atos 

judiciais – Despacho, decisão e sentença. 14 Da Prisão e demais Medidas Cautelares 15 

Liberdade Provisória. 16 Dos Processos em espécie. 17 Procedimentos do CPP. 18 

Procedimentos especiais na legislação extravagante. 19 Nulidades. 20 Recursos. 21 

Ações Autônomas de Impugnação. 22. Disposições gerais do Código de Processo Penal. 

23 Procedimentos de execução penal. 24 Graça, anistia e indulto. 25 Legislação 

Processual Penal Extravagante. 

ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB: Lei 8.906/1994. 

REGULAMENTO GERAL DO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB. 

REGIMENTO INTERNO DA OAB PIAUÍ. 

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB: Resolução nº 02/2015 – CFOAB 

PROVIMENTOS CFOAB: nº 95/2000; nº 102/2004; nº 112/2006; nº 113/2006; nº 

114/2006; nº 115/2007; nº 122/2007; nº 127/2008; nº 135/2009; nº 144/2011; nº 

146/2011; nº 162/2015; nº 164/2015; nº 166/2015; nº 170/2016; nº 175/2016; nº 

176/2018; nº 177/2017; nº 178/2017; nº 179/2018; nº 181/2018; nº 188/2018. 


